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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 

com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 
mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente a 
inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou temporá-
rias, confirmando a afirmação.

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.
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TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-
gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Além disso, apresentam estrutura definida e tratam 
da forma como um texto se apresenta e se organiza. 

Existem cinco tipos clássicos que aparecem em provas: 
descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-expositivo) dis-
sertativo e narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais 
características de cada um deles. 

 ▸ Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
 ▪ Os recursos formais mais encontrados são os de valor ad-

jetivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua 
função caracterizadora.
 ▪ Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa 

enumeração.
 ▪ A noção temporal é normalmente estática.
 ▪ Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a 

definição.
 ▪ Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
 ▪ Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, 

anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

 ▸ Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
 ▪ Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com 

verbos de comando, com tom imperativo; há também o 
uso do futuro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis 
diversas).

 ▪ Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 
2ª pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
 ▪ Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código 

Eleitoral) Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam 
exprimir-se na língua nacional, e os que estejam privados, 
temporária ou definitivamente dos direitos políticos. Os mi-
litares são alistáveis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, 
guardas-marinha, subtenentes ou suboficiais, sargentos ou 
alunos das escolas militares de ensino superior para forma-
ção de oficiais.

 ▸ Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A disserta-
ção pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um 
assunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo 
de maneira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar 
debate.

Características principais:
 ▪ Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
 ▪ O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, 

informar.
 ▪ Normalmente a marca da dissertação é o verbo no 

presente.
 ▪ Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
 ▪ Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um 
determinado tema. 

 ▪ Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a dis-
sertação expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou 
opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

 ▸ Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetivida-
de, clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, 
seu intuito é a defesa de um ponto de vista que convença o inter-
locutor (leitor ou ouvinte).
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ELEMENTOS DE TEORIA DOS CONJUNTOS

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, 
seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, forma-
mos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, 
ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. 
Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, 
e para representar um conjunto, usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

 ▸ Símbolos importantes
 ▪ ∈: pertence
 ▪ ∉: não pertence
 ▪ ⊂: está contido
 ▪ ⊄: não está contido
 ▪ ⊃: contém
 ▪ ⊅: não contém
 ▪ /: tal que
 ▪ ⟹: implica que
 ▪ ⇔: se,e somente se
 ▪ ∃: existe
 ▪ ∄: não existe
 ▪ ∀: para todo(ou qualquer que seja)
 ▪ ∅: conjunto vazio
 ▪ N: conjunto dos números naturais
 ▪ Z: conjunto dos números inteiros
 ▪ Q: conjunto dos números racionais
 ▪ I: conjunto dos números irracionais
 ▪ R: conjunto dos números reais

 ▸ Representações
Um conjunto pode ser definido:
 ▪ Enumerando todos os elementos do conjunto. Exemplo: 

S={1, 3, 5, 7, 9}
 ▪ Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as 

propriedades dos elementos. Exemplo: B = {x∈ℕ | x<8}
 ▪ Enumerando esses elementos temos. Exemplo: B = 

{0,1,2,3,4,5,6,7}

 ▪ Através do Diagrama de Venn que é uma representação 
gráfica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, 
utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilus-
trar as interseções e uniões entre os conjuntos. Exemplo: 

 ▸ Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
 ▪ A é subconjunto de B ou A é parte de B
 ▪ A está contido em B escrevemos: A⊂B
 ▪ Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence 

a B, escrevemos: A⊄B

 ▸ Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
 ▪ A = A.
 ▪ Se A = B, então B = A.
 ▪ Se A = B e B = C, então A = C.
 ▪ Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou 
repetição dos elementos. Exemplo: se A={1,2,3}, B={2,1,3}, 
C={1,2,2,3}, então A = B = C.

 ▸ Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por 

#, o número de elementos que ele possui. Exemplo: se A 
={45,65,85,95}, então #A = 4. 

 
Tipos de Conjuntos
 ▪ Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalidade.
 ▪ Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
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 ▪ Finito: quando é possível enumerar todos os seus 
elementos 
 ▪ Singular: quando é formado por um único elemento 
 ▪ Vazio: quando não tem elementos, representados por S = 

∅ ou S = { }.

 ▸ Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos. Exemplo: o conjunto das vogais (V) é V = {a, e, i, o, 
u}

 ▪ A relação de pertinência é expressa por: a∈V. Isso significa 
que o elemento a pertence ao conjunto V.
 ▪ A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V. Isso 

significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

 ▸ Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser 

um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três pro-
priedades principais:

 ▪ Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é 
subconjunto dele mesmo.
 ▪ Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
 ▪ Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

 ▸ Operações entre conjuntos

União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}. 
Exemplo: A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
 ▪ n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
 ▪ n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo: A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
 ▪ n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
 ▪ n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo: A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 
1, 2, 3, 4}.

Fórmula: n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo: U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = 
{5,6,7}

Fórmula: n(A) = n(U) − n(A)

Exemplo 1: (FCC) 
Em um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados 

e 16 são carecas. Homens altos e barbados que não são carecas 
são seis. Todos homens altos que são carecas, são também bar-
bados. Sabe-se que existem 5 homens que são altos e não são 
barbados nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são 
barbados e não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 
homens que são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre 
todos esses homens, o número de barbados que não são altos, 
mas são carecas é igual a

(A) 4.
(B) 7.
(C) 13.
(D) 5.
(E) 8.
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 
ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de 
cálculo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao 
longo dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, 
uma das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, 
Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos 
computadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma 
máquina, tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

Fundamentos de Informática
 ▪  Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores 
modernos são compostos por hardware (componentes fí-
sicos, como processador, memória, disco rígido) e software 
(programas e sistemas operacionais).
 ▪  Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-

tes físicos do computador, enquanto o software refere-se 
aos programas e aplicativos que controlam o hardware e 
permitem a execução de tarefas.
 ▪  Sistema Operacional: é um software fundamental que 

controla o funcionamento do computador e fornece uma 
interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sis-
temas operacionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e 
Android.
 ▪  Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-

putador que complementam suas funcionalidades, como 
teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, 
entre outros.

 ▪  Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
armazenamento utilizados para guardar informações, como 
discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen 
drives, cartões de memória, entre outros.
 ▪  Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-

municação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos in-
cluem a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).
Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 

utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

Tipos de computadores
 ▪  Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou 
gabinete que contém os componentes principais, como pro-
cessador, memória e disco rígido, conectados a um monitor, 
teclado e mouse.
 ▪  Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-

pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um 
desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o 
uso em diferentes locais.
 ▪  Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao 

toque, menores e mais leves que laptops, projetados prin-
cipalmente para consumo de conteúdo, como navegação na 
web, leitura de livros eletrônicos e reprodução de mídia.
 ▪  Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 

de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, apli-
cativos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre 
outros.
 ▪  Servidores: são computadores projetados para fornecer 

serviços e recursos a outros computadores em uma rede, 
como armazenamento de dados, hospedagem de sites, pro-
cessamento de e-mails, entre outros.
 ▪  Mainframes: são computadores de grande porte pro-

jetados para lidar com volumes massivos de dados e 
processamento de transações em ambientes corporativos e 
institucionais, como bancos, companhias aéreas e agências 
governamentais.
 ▪  Supercomputadores: são os computadores mais po-

derosos e avançados, projetados para lidar com cálculos 
complexos e intensivos em dados, geralmente usados em 
pesquisa científica, modelagem climática, simulações e aná-
lise de dados.
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CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOF-
TWARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUI-
VOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE 
VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Os softwares utilitários são programas criados para realizar 
tarefas específicas que auxiliam o funcionamento e a organiza-
ção dos sistemas computacionais. Eles não executam as funções 
principais do sistema, como edição de textos ou navegação na 
internet, mas são fundamentais para garantir segurança, desem-
penho e praticidade no uso do computador. Abaixo, são descritas 
as principais categorias desses utilitários, com explicações e 
exemplos.

COMPACTADORES DE ARQUIVOS
São programas utilizados para reduzir o tamanho de arqui-

vos e pastas por meio de compressão. Também podem agrupar 
vários arquivos em um único pacote. Essa prática facilita o en-
vio por e-mail, o armazenamento e a organização dos dados. 
Arquivos compactados ocupam menos espaço no disco e podem 
ser transferidos mais rapidamente. Além disso, é possível prote-
gê-los com senha e dividi-los em partes menores para facilitar o 
transporte em mídias removíveis.

Exemplos:
 ▪  WinRAR: Muito usado para compactar e descompactar 

arquivos nos formatos .rar e .zip. Permite colocar senha e 
dividir arquivos grandes.
 ▪  7-Zip: Gratuito e de código aberto. Suporta vários forma-

tos e é conhecido pela eficiência da compressão no formato 
.7z.
 ▪  WinZip: Um dos compactadores mais antigos, com interfa-

ce amigável e recursos extras, como integração com serviços 
de nuvem.

PROGRAMAS DE CHAT 
São aplicativos que permitem a comunicação rápida entre 

usuários, por meio de mensagens de texto, voz ou vídeo. Também 
permitem o envio de arquivos e links, além de integrarem recur-
sos para reuniões e colaboração. A comunicação instantânea é 
essencial tanto no uso pessoal quanto no ambiente profissional. 
Esses programas tornam mais ágil o contato entre pessoas, equi-
pes e setores.

Exemplos:
 ▪  Microsoft Teams: Muito usado em empresas e instituições 

de ensino. Suporta chats, chamadas, videoconferências e in-
tegração com ferramentas como o Word, Excel e Outlook.
 ▪  Slack: Voltado ao ambiente corporativo, organiza con-

versas por canais e integra ferramentas de produtividade e 
programação.
 ▪  Telegram e WhatsApp Desktop: Versões para computador 

dos populares apps de mensagens. Permitem troca de arqui-
vos, chamadas e mensagens em tempo real.

CLIENTES DE E-MAIL
São programas usados para acessar, enviar e organizar 

e-mails, sem a necessidade de usar o navegador. Oferecem re-
cursos mais avançados de gerenciamento do que os serviços de 
webmail. Facilitam a leitura e o envio de mensagens, principal-
mente quando o usuário possui mais de uma conta. Também 
oferecem recursos adicionais como agendas, contatos e tarefas.

Exemplos:
 ▪  Microsoft Outlook: Muito usado em ambientes corpora-

tivos. Integra e-mail, calendário, contatos e tarefas em uma 
única plataforma.
 ▪  Mozilla Thunderbird: Gratuito e de código aberto, oferece 

suporte a múltiplas contas e recursos como filtros, pastas e 
complementos.
 ▪  Mail (macOS): Cliente nativo dos computadores Apple. 

Simples e integrado ao sistema, oferece sincronização com 
outras ferramentas da Apple.

REPRODUTORES DE VÍDEO
São programas usados para abrir e assistir a vídeos nos mais 

variados formatos. Suportam arquivos de mídia armazenados 
localmente ou transmitidos por rede. Nem todos os formatos 
de vídeo são compatíveis com os recursos nativos do sistema 
operacional. Os reprodutores especializados oferecem compati-
bilidade ampla e mais controle sobre a reprodução.

Exemplos:
 ▪  VLC Media Player: Suporta quase todos os formatos de 

vídeo e áudio. Gratuito e muito popular por sua estabilidade 
e recursos avançados.
 ▪  Windows Media Player: Reprodutor padrão em versões 

do Windows. Suporta os formatos mais comuns e é integra-
do ao sistema.
 ▪  KMPlayer: Reproduz vídeos em alta definição (HD e 4K), 

com suporte a legendas e opções avançadas de controle.

VISUALIZADORES DE IMAGEM
São programas utilizados para visualizar fotos e imagens di-

gitais. Alguns oferecem funções básicas de edição e organização. 
Permitem abrir rapidamente imagens em vários formatos, orga-
nizar coleções, e realizar ajustes simples sem a necessidade de 
softwares profissionais de edição.

Exemplos:
 ▪  Visualizador de Fotos do Windows: Aplicativo nativo, sim-

ples e prático para abrir imagens rapidamente.
 ▪  IrfanView: Leve, rápido e com suporte a vários formatos 

de imagem. Também possui ferramentas básicas de edição.
 ▪  FastStone Image Viewer: Além de visualizar, permite com-

parar, converter e fazer pequenas edições nas imagens.

ANTIVÍRUS
São programas que protegem o computador contra vírus 

e outras ameaças digitais, como malwares, trojans, spywares e 
ransomwares. Com o aumento de ameaças online, é fundamen-
tal manter o computador protegido para evitar perda de dados, 
invasões e danos ao sistema.
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LEI ESTADUAL COMPLEMENTAR Nº 323, DE 02 DE MAR-
ÇO DE 2006

LEI COMPLEMENTAR Nº 323, DE 02 DE MARÇO DE 
2006

ESTABELECE ESTRUTURA DE CARREIRA, REESTRUTURA 
O SISTEMA DE REMUNERAÇÃO E DISPÕE SOBRE O REGIME 
DISCIPLINAR DOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço 
saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia 
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam instituídas, nos termos desta Lei Complementar, 
as diretrizes para a implantação do Plano de Carreira e 
Vencimentos - PCV para os servidores lotados na Secretaria de 
Estado da Saúde.

§ 1º O PCV visa à melhoria na prestação dos serviços de saú-
de, por intermédio da valorização do servidor, cujas diretrizes são 
as seguintes:

I - a adoção de carreira, possibilitando o crescimento profis-
sional, fundamentado na busca de maiores níveis de qualificação 
profissional; (Redação dada pela Lei nº 18.295/2021)

II - a transparência das práticas de remuneração, com valora-
ção do vencimento nos diversos níveis e referências da estrutura 
da carreira;

III - o reconhecimento da qualificação por critérios que pro-
porcionem igualdade de oportunidades profissionais;

IV - a valorização dos servidores que buscam um constante 
aprimoramento profissional com aplicabilidade no cotidiano das 
atividades de saúde; e

V - a valorização pela definição de objetivos, com a criação 
de indicadores e a avaliação de resultados, permitindo que seja 
assumido particular relevância no compartilhamento das res-
ponsabilidades, com a formação de equipes multidisciplinares e 
a organização por programas e ações.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 18.295/2021)
Art. 2º Para efeitos de aplicação e implantação da presente 

Lei Complementar, é adotada a seguinte conceituação:
I - Plano de Carreira e Vencimentos: sistema estratégico de 

remuneração, fundamentado na qualificação e no desempenho 
profissional e estruturado na forma de carreira, cargo, níveis e 

referências de vencimento que possibilitam o crescimento pro-
fissional do servidor de forma transparente; (Redação dada pela 
Lei nº 18.295/2021)

II - Quadro de Pessoal: quantitativo de cargos de provimento 
efetivo, definido de acordo com as necessidades da Secretaria de 
Estado da Saúde; (Redação dada pela Lei nº 18.295/2021)

III (Revogado pela Lei nº 18.295/2021)
IV - Cargo de Provimento Efetivo: denominação dada a um 

conjunto de competências e responsabilidades, com denomi-
nação própria e remuneração paga pelo erário, integrante do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde;

V (Revogado pela Lei nº 18.295/2021)
VI - Nível: graduação vertical ascendente existente no cargo; 

(Redação dada pela Lei nº 18.295/2021)
VII - Referência: graduação horizontal ascendente existente 

em cada nível;
VIII - Desenvolvimento Funcional: evolução no cargo para o 

qual o servidor prestou concurso público, em níveis e referên-
cias, mediante progressão por tempo de serviço e progressão por 
qualificação ou desempenho profissional. (Redação dada pela Lei 
nº 18.295/2021)

IX (Revogado pela Lei nº 18.295/2021)
Art. 3º Fica criada Comissão Paritária, composta por re-

presentantes dos servidores indicados pelo Sindicato dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Saúde de Florianópolis 
- SINDSAÚDE e pelo Sindicato dos Médicos do Estado de Santa 
Catarina - SIMESC, e pelas Secretarias de Estado da Administração 
e da Saúde, a ser designada e regulamentada após a publicação 
desta Lei Complementar por ato administrativo específico, para 
fins de acompanhamento do processo de implantação e regula-
mentação do PCV.

TÍTULO II
DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 4º Fica criado o Quadro de Pessoal da Secretaria de 
Estado da Saúde, composto pelos cargos de provimento efetivo 
e respectivos quantitativos estabelecidos na forma do Anexo I 
desta Lei.

§ 1º As atribuições e os pré-requisitos exigidos para o exer-
cício dos cargos de que trata o caput deste artigo constam do 
Anexo II desta Lei.

§ 2º O ingresso nos cargos de que trata o caput deste artigo 
dar-se-á nos níveis e nas referências iniciais, por meio de concur-
so público de provas ou de provas e títulos, na forma do edital. 
(Redação dada pela Lei nº 18.295/2021)
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TÍTULO III
DA CARREIRA

Art. 5º O desenvolvimento funcional do servidor dar-se-
-á pelas progressões nos níveis e nas referências do cargo, por 
meio das seguintes modalidades: (Redação dada pela Lei nº 
18.295/2021)

I - progressão por tempo de serviço;
II - progressão por qualificação ou desempenho profissional; 

e
III - progressão por nível de formação.
Art. 6º Não terá direito a quaisquer das modalidades de pro-

gressão o servidor que:
I - estiver em estágio probatório;
II - estiver em licença sem vencimentos na data da progres-

são ou quando o período de licença corresponder de forma 
parcial ou integral ao período aquisitivo de cada progressão;

III - estiver na data da progressão ou nos respectivos perí-
odos aquisitivos à disposição de órgãos não pertencentes ao 
Sistema Único de Saúde - SUS;

IV - tiver recebido pena de suspensão disciplinar no período 
aquisitivo de cada progressão;

V - possuir falta injustificada superior a 5 (cinco) dias no pe-
ríodo aquisitivo de cada progressão;

VI - tiver retornado de licença sem remuneração no período 
aquisitivo de qualquer modalidade de progressão;

VII - sofrer prisão no período aquisitivo de cada progressão; 
e

VIII - estiver, na data da progressão, em licença para concor-
rer a cargo eletivo ou ter se afastado no período aquisitivo de 
cada progressão.

Parágrafo único. Não se considera impedido ao progresso 
funcional o servidor em exercício em órgão sob gestão de or-
ganização social, ou que estiver, na data da progressão ou nos 
respectivos períodos aquisitivos, à disposição de órgãos da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e dos Poderes 
e Órgãos constitucionais do Estado de Santa Catarina. (Redação 
dada pela Lei nº 18.316/2021)

CAPÍTULO I
DA PROGRESSÃO POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 7º A progressão por tempo de serviço consiste na 
passagem do servidor de uma referência para a imediatamen-
te superior no respectivo cargo. (Redação dada pela Lei nº 
18.295/2021)

Art. 8º A presente modalidade ocorrerá de dois em dois 
anos, a partir do ano seguinte à vigência desta Lei Complementar, 
de forma alternada com a promoção por qualificação ou desem-
penho profissional, no mês de aniversário natalício do servidor.

CAPÍTULO II
DA PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO OU 

DESEMPENHO PROFISSIONAL

Art. 9º A progressão por qualificação ou desempenho pro-
fissional consiste na passagem do servidor de um nível para o 
imediatamente superior no respectivo cargo, mantida a referên-
cia e observados os seguintes critérios: (Redação dada pela Lei 
nº 18.295/2021)

I - 40 (quarenta) horas de capacitação para progresso nos 
níveis 1 ao 8;

II - 80 (oitenta) horas de capacitação para progresso nos ní-
veis 9 ao 12; e

III - 120 (cento e vinte) horas de capacitação para progresso 
nos níveis 13 ao 16.

Parágrafo único. O servidor poderá conquistar a modalidade 
de progressão de que trata este artigo, independentemente das 
horas de capacitação, quando alcançar mérito funcional, base-
ado na definição de objetivos, com a criação de indicadores e 
avaliação de resultados, permitindo valorizar a contribuição útil a 
cada órgão e o interesse público do seu desempenho, conforme 
critérios estabelecidos em regulamento.

Art. 10. Os eventos de capacitação devem ter relação direta 
com o Sistema Único de Saúde ou com as atribuições do cargo, 
devendo ser previamente homologados. (Redação dada pela Lei 
nº 18.295/2021)

Parágrafo único. A homologação prévia dos eventos de ca-
pacitação será procedida por comissão especialmente designada 
para este fim, conforme regulamento do Sistema de Gestão de 
Recursos Humanos.

Art. 11. Os cursos de formação, ensino fundamental, ensino 
médio, ensino superior em nível de graduação, pós-graduação e 
os exigidos como pré-requisito para o exercício profissional no 
cargo não poderão ser considerados para fins desta modalidade 
de progressão. (Redação dada pela Lei nº 18.295/2021)

Art. 12 A presente modalidade de progressão ocorrerá de 
dois em dois anos, no mês de aniversário natalício do servidor, 
sendo a primeira no segundo ano seguinte à vigência desta Lei 
Complementar.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 18.295/2021)
Art. 13 Somente serão computados para fins desta modali-

dade de progressão os cursos concluídos e homologados a partir 
de janeiro de 2003, exceto aqueles já computados para progres-
são anterior.

CAPÍTULO III
DA PROGRESSÃO POR NÍVEL DE FORMAÇÃO

Art. 14 Consiste na passagem do servidor de uma compe-
tência para o nível e referência iniciais de competência superior 
ou de uma competência para outra competência, observados os 
seguintes critérios:

I - disponibilidade de vagas;
II - conclusão do pré-requisito para o exercício profissional 

da competência;
III - processo seletivo com a aplicação de prova de conhe-

cimento, caso o número de vagas for inferior ao número de 
servidores interessados; e

IV - possuir 5 (cinco) anos de tempo de serviço em competên-
cias do cargo em que se encontra, nos termos do enquadramento 
previsto nesta Lei Complementar.

§ 1º Para fins do tempo de serviço previsto no inciso IV des-
te artigo, considerar-se-á o tempo prestado no cargo anterior ao 
enquadramento no presente Plano de Carreira.

§ 2º O servidor que exerce competência prevista nos níveis 
1 ao 8 da estrutura de carreira, observado o disposto nos incisos 
deste artigo, poderá progredir para competências do nível 13, 
desde que possua, no mínimo, 10 (dez) anos de tempo de serviço 
na referida competência.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS DA ATUAÇÃO DO ENFER-
MEIRO: LEGISLAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL; 
CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMA-
GEM; RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL; SIGILO, 
DIREITOS E DEVERES PROFISSIONAIS

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes 
a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da 
reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas 
é racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento 
de normas morais, podem ser utilizados diferentes fundamentos, 
em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso 
caso, numa sociedade pluralista e democrática, pode também 
adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, 
consequentemente, as normas de conduta que deverão ser 
respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua 
imagem, no entanto, depende dos critérios que adota e pratica, 
o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas 
que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, isto 
é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para 
o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de assumir 
voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na qual 
decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de 
sua consciência e liberdade, adotar uma postura que não seja 
condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou 
profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar em 
sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissional, 
ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas 
pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusive, 
penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 
que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, 

principalmente quando o estudante tem contato com o mundo 
do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um dos 
grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de 
ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, 
principalmente em relação às pequenas normas que fazem o dia 
a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como 
por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade 
em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas tarefas 
empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação 
técnica consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral 
adequada para exercer uma atividade laboral numa empresa, 
seja ela grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação 
técnica também é um dos elementos da formação ética, porque 
um profissional que se diz preparado, mas que não possui as 
habilidades necessárias para realizar uma tarefa, na realidade 
prejudica a si próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-
lo. Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a 
empresa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no 
curto prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões 
foram acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou 
outros clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma 
coerência que possibilitará mais segurança e fidelização.



296

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criatividade 
dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.

A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamente 

estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em 
princípios básicos que orientam o profissional para o exercício 
de uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não 
deve fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos 
Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns 
princípios afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o 
profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no 
exercício da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissional, 
ao exercer uma profissão, deve:

 ▪ primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e 
os valores definidos como positivos em nossa sociedade;
 ▪ executar seu trabalho procurando maximizar suas realiza-

ções, no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, 
para ser ético, um profissional não pode nunca se acomodar 
e acreditar que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar cons-
tantemente aperfeiçoamento de si próprio e da profissão 
que exerce;
 ▪ formar uma consciência profissional, isto é, agir em con-

formidade com os princípios que a profissão define como os 
corretos para a atividade que exerce;
 ▪ respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas rela-

ções que estabelece com colegas, com pessoas que recebem 
o serviço de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita 
a ideia de que o profissional deve manter um tratamento 
respeitoso e educado com as pessoas com as quais se 
relaciona, com colegas de trabalho, com subordinados e 
superiores hierárquicos;
 ▪ ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profissão 

ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;
 ▪ manter sempre segredo profissional em relação a situa-

ções, informações e acontecimentos para os quais a ativida-
de profissional exigir sigilo;
 ▪ ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a pro-

fissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas 
para buscar fama instantânea através de sensacionalismo 
midiático;

 ▪ prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 
profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de 
manter as situações de hierarquia imediata no ambiente de 
trabalho;
 ▪ seguir as normas administrativas da empresa na qual tra-

balha e principalmente as normas definidas para o exercício 
profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas 
condutas, entre elas:

 ▪ negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;
 ▪ mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
 ▪ utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;
 ▪ fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a pre-

ço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;
 ▪ não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
 ▪ ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos e 

experiências necessárias para o bom funcionamento do 
ambiente profissional;
 ▪ fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de uma 
norma pela norma, mas a orientação do exercício profissional. 
No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento 
da sociedade como um todo, a quem, em última instância, se 
destinam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, 
enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender 
as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, 
consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enfermagem, 

este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com 
discussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, 
nos Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).




